PAGE  
1

A conversão do agravo de instrumento em agravo retido, reforma do artigo quinhentos e vinte e dois do Código de Processo Civil constante na redação da Lei onze mil, cento e oitenta e sete, barra zero cinco.
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Resumo: O presente estudo tem como objeto comentar a Jurisprudência decorrente da ação de impugnação da causa, número sete zero, zero um, sete oito, oito oito, oito oito, zero um, na qual converteu o agravo de instrumento em retido. Demonstrando a efetividade e aplicabilidade desse procedimento, destacando, se a decisão do relator que o converteu estava correta. Aprofundaremos o estudo da decisão mencionada com observância da não aceitação do  recorrente. Pairando sobre esse prima, demonstraremos que existe recurso dessa decisão.Com justificação nas doutrinas e leis.
Sumário: 1 Introdução; 2 Breve conceito a respeito de Agravo de Instrumento e Retido e seus efeitos; 3 Jurisprudência comentada, a conversão do Agravo de Instrumento em Agravo Retido; 3.1 A decisão do relator que converteu o agravo; 4 Conclusão; 5 Referências Bibliográficas.
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1. INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como seu objeto comentar a jurisprudência referente ao agravo de instrumento: Responsabilidade civil, impugnação da causa, número sete zero, zero um, sete oito, oito oito, oito oito, zero um,sentença proferida na Décima Câmara Cível da comarca de Porto Alegre na data de primeiro de dezembro de dois mil e seis. Constante em sua redação a conversão de agravo de instrumento em agravo retido, conforme a reformada da redação do Artigo quinhentos e vinte e dois do Código de Processo Civil.
A nova redação do artigo supra mencionado visa colaborar com o princípio da celeridade no processo civil. Modificando assim, a regra de interposição de recurso de agravo de instrumento para as decisões interlocutórias...
